COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA COMÉRCIO E AGRICULTURA
PROJETO DE LEI No 232/2008

Com o Substitutivo no 1

P A R E C E R :

RELATÓRIO

Subscrito pelo Prefeito Municipal, o projeto de lei em tela desafeta de uso comum do povo e/ou especial área de terras denominada Lote no 01 da Quadra 01, com 10.724,75m², da subdivisão do Lote 70-A, da Gleba Lindóia, da sede do Município, e autoriza o Executivo, após os procedimentos administrativos necessários, a doá-la à empresa Hayama Indústria e Comércio de Produtos Eletrônicos Ltda., mediante prévia a avaliação, para a instalação de indústria de materiais eletrônicos básicos destinados à fabricação de transformadores, de fontes lineares e de fontes chaveadas.
De acordo com o projeto, as obras de implantação da indústria, com aproximadamente 3.000,00m², além de áreas de pátio, de circulação e de estacionamento, deverão ser iniciadas no prazo de seis meses e concluídas no de dezoito meses, contados da data de publicação da lei, sob pena de reversão dos imóveis ao domínio da CODEL, com todas as benfeitorias nele introduzidas, sem direito a nenhuma retenção.

Dispõe o projeto que no instrumento público de doação deverão constar cláusulas especiais que visam a garantir a reversão do imóvel ao Município e, entre elas, dispositivo prevendo a criação, no mínimo, de 31 empregos diretos.

Em sua justificativa (Of. no 992/2008-GAB.), Sua Excelência argumenta:

“...

Pela  Lei n° 9.480, de 7 de maio de 2004, a empresa havia recebido  em doação esse mesmo Lote  para implantação de seu projeto de expansão , tendo iniciado a terraplenagem. Entretanto, como a obra de infra-estrutura do loteamento ainda estava em andamento e também por falta de segurança á época,  a empresa teve de  interromper os serviços, razão pela qual  o prazo para  conclusão das obras  previsto  na lei de doação, já estava vencido, não sendo possível a sua prorrogação  em virtude do que estabelece  a Lei Municipal n/ 9.284/2003, portanto há a necessidade de  uma nova lei de doação  que é o que pretende  com o presente projeto de lei.

Parecer ao Projeto de Lei nº 232/2008 – Comissão de Economia, Indústria, Comércio e Agricultura – fl. 2
Hoje as obras de infra-estrutura compreendendo: Rede de Distribuição de água, Rede de Distribuição de energia elétrica, galerias de águas pluviais, rede de esgoto, meio-fio e pavimentação asfáltica, já foram concluídas, com exceção do dissipador, que para ser executado, depende de aprovação junto ao IAP do projeto de recuperação do fundo de vale, cujo processo de licitação  foi concluído e o  contrato assinado, estimando um prazo de 90 dias para  conclusão dos serviços.
A empresa HAYAMA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS ELETRÔNICOS LTDA, está localizada em imóvel na Rua Pinguim, 429, Parque das Indústrias Leves,  nesta Cidade,  onde proporciona 69 empregos diretos  e   tem a intenção de transferir  suas instalações  para um espaço maior para  expandir suas atividades.  

A empresa atua no mercado londrinense e nacional há  cerca de 23 anos, produzindo  com sucesso produtos da área de eletroeletrônicos.  Mão de obra especializada, aliada a tecnologia de ponta possibilita a HAYAMA, produzir  transformadores e fontes  de alimentação de alta qualidade. Com certificação  ISSO 90001;2000, desde o ano de  2003 a Hayama investe no  seu departamento de qualidade realizando inspeções  constantes em seus produtos  e todos os seus funcionários são submetidos a cursos de  atualização.

No imóvel a ser doado a empresa pretende ampliar uma indústria de materiais eletrônicos básicos, destinada a fabricação de transformadores, fontes lineares e fontes chaveadas, cujo projeto prevê a construção de aproximadamente 3.000,00 m², além de áreas para estacionamento, circulação e pátio, onde serão investidos cerca de R$ 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil reais), entre obras civis, máquinas e equipamentos, instalações e capital de giro, num prazo de  18  (dezoito) meses, com recursos próprios e de terceiros. 

O empreendimento deverá gerar no mínimo 31 (trinta e um) novos empregos diretos, atingindo um total de 100 (cem) empregos com as novas instalações. A previsão de  faturamento  com a expansão das atividades está sendo  projetada em  R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais) mensais. 

O processo com a documentação da empresa pretendente, foi  novamente analisado quanto à sua viabilidade pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial, do dia 12/08/2008 é recomendado pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL, gestor da política de desenvolvimento industrial do Município, por ser um empreendimento da maior importância para a economia londrinense.
...”
Por meio do Substitutivo no 1, a Comissão de Justiça propôs correções de ordem técnica e redacional ao presente projeto. 
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VOTO DA COMISSÃO

De acordo com o artigo 1o da Lei no 5.669, de 28 de dezembro de 1993 (que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina), considera-se indústria o conjunto de atividades destinadas à produção de bens, mediante a transformação de matérias-primas ou produtos intermediários de interesse do Município, a critério do Executivo. 

Esta lei prevê que os terrenos pertencentes ao Município ou à Codel, ou aqueles que vierem a lhes pertencer, para fins de industrialização, poderão ser doados, mediante autorização legislativa, ou colocados à venda em condições especiais, após parecer da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial.

E às indústrias que vierem a se instalar no Município, nos termos da citada Lei, poderão ser concedidos estímulos mediante incentivos físicos, tributários e financeiros.
Como incentivo físico à empresa Hayama Indústria e Comércio de Produtos Eletrônicos Ltda., que solicitou a doação de área no Município para para transferir e expandir as atividades que desenvolve atualmente na Rua Pingüim, 429, no Parque das Indústrias Leves, o Executivo propõe a doação do Lote no 01 da Quadra 01, com 10.724,75m², da subdivisão do Lote 70-A, da Gleba Lindóia, da sede do Município, lote já doado à empresa por força da Lei no 9.480, de 7 de maio de 2004.  No entanto, conforme expõe o Prefeito, estando o prazo para conclusão das obras vencido,  pelos motivos expostos na justificativa, propõe-se a revogação desta lei e a efetivação de nova doação.
A empresa Hayama Indústria e Comércio de Produtos Eletrônicos Ltda. tem como ramo de atividade a industrialização e a comercialização de produtos eletrônicos destinados à fabricação de transformadores, de fontes lineares e de fontes chaveadas.
Consoante estipula o artigo 15 da Lei no 5.669/93, os processos de concessão de incentivos às empresas serão analisados, quanto à sua viabilidade, pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial, que tem como atribuição examinar, por ordem cronológica de entrada, todos os pedidos de doação de terrenos, levando em consideração, para decidir, entre outros, os seguintes critérios:

I – equilíbrio econômico-financeiro do empreendimento;

II – empregos gerados, considerando os números absolutos e sua relação com a dimensão da área pretendida e com o volume de investimento previsto;
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III – relação entre a área construída e a área total do terreno;

IV – previsão de arrecadação de tributos, especialmente de ICMS;

V – previsão de faturamento mensal.

Com base nesses critérios, a solicitação da empresa para doação da área foi analisada pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial de Londrina, em reunião realizada em 12 de agosto de 2008, que emitiu parecer favorável à doação do referido lote à empresa Hayama.
De acordo com os dados apresentados àquela Comissão, no imóvel proposto em doação a empresa pretende construir aproximadamente 3.000,00m² e instalar áreas para pátio e para estacionamento, transferindo e expandindo suas atividades, prevendo  faturamento mensal de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); tem a pretensão de gerar 31 empregos, além dos 69 existentes;  deve investir  em  obras  civis  e  instalações cerca de R$ 2.200.000,00 (Dois milhões e duzentos mil reais), com recursos próprios e de terceiros; e prevê arrecadar em impostos cerca de R$ 487.000,00 (quatrocentos e oitenta e sete mil reais).
Diante dos dados apresentados, observa-se que o incentivo físico oferecido servirá para incrementar a economia local com ganhos sociais, considerando o número de empregos a serem gerados, e com o aumento dos investimentos na área de construção civil, além da geração de impostos.

Quanto à doação, a Lei Federal no 8.666/93, em seu art. 17, I, § 4o, prevê que a doação de imóveis com encargos será objeto de dispensa de licitação no caso de interesse público devidamente justificado. Observa-se que a CODEL demonstrou o interesse público no caso da doação do imóvel à empresa, “quer pela geração dos empregos propostos, quer pela geração de tributos em função do faturamento previsto, bem como o que representa para o Município uma empresa desse porte”, conforme aponta o documento anexado ao projeto.
No entanto, não obstante ter sido justificado pela CODEL o interesse público para a doação, não foi anexado a este projeto o competente processo de dispensa de licitação, com fundamento no interesse público, conforme exige o citado dispositivo da Lei 8.666/93.
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O projeto estipula que a doação será efetivada pela CODEL “após a conclusão dos procedimento administrativos necessários”. Contudo, entendemos que, mesmo havendo dispensa de licitação, em razão do interesse público na doação da área, a Administração Municipal deve previamente abrir o competente processo de dispensa, atendendo às formalidades legais.
Por oportuno, cabe apontar a discrepância no valor do Lote no 01 da Quadra 01, com 10.724,75m², da subdivisão do Lote 70-A, da Gleba Lindóia, de 2004 (quando foi editada a Lei no 9.480, de 7 de maio de 2004, que doou esta área à mesma empresa), com o valor da atual avaliação, que atinge R$ 264.000,00 (duzentos e sessenta e quatro mil reais), na avaliação da Comissão Permanente de Avaliação de Bens, de acordo com o Laudo no 118/2008, anexado ao presente projeto. Em 2004 o referido lote foi avaliado em R$ 81.330,00 (oitenta e um mil, trezentos e trinta reais), conforme o Laudo no 037/2004.
Isto posto, em que pesem os expressivos dados projetados pela empresa e o incremento na economia que poderá advir com a transferência e a ampliação da indústria, considerando que não se encontram atendidos todos os requisitos legais para a doação das áreas, deixamos a deliberação final, na forma do Substitutivo no 1, da Comissão de Justiça, ao arbítrio do Soberano Plenário.
SALA DAS SESSÕES, 20 de novembro de 2008
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